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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : TERESINHA DIONISIO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO EM PARTE E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO. CONDENAÇÃO 
PELA PRÁTICA DO DELITO DE DESCAMINHO. PRETENSÕES DEFENSIVAS DE 
UTILIZAÇÃO DO CRITÉRIO DE EXASPERAÇÃO DE 1/6 SOBRE A PENA MÍNIMA E 
DE REDUÇÃO DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. 
CRITÉRIO DE EXASPERAÇÃO ADEQUADO E INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 
N. 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que manteve o critério de 
exasperação da pena-base utilizado pela origem e o valor da prestação pecuniária.
2. O acórdão recorrido utilizou a fração de aumento de 1/8 sobre a diferença da 
penas mínima e máxima previstas para o delito de descaminho, para cada 
circunstância judicial desfavorável, bem como fixou a prestação pecuniária em 5 
salários-mínimos.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a exasperação da pena-base deve 
seguir a fração de 1/6 por circunstância judicial desfavorável e se a prestação 
pecuniária pode ser reduzida no caso concreto.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência reconhece a discricionariedade do julgador na escolha do critério de 
exasperação da pena-base, admitindo a utilização da fração de aumento de 1/6 sobre 
pena mínima abstratamente cominada para o delito ou 1/8 sobre o intervalo entre as 
penas mínima e máxima abstratamente cominadas, ressalvadas as hipóteses em que 
haja fundamentação idônea e bastante que justifique aumento superior às frações 
acima mencionadas.
5. A fixação da prestação pecuniária considerou a disponibilidade financeira que a 
acusada revelou ter para realizar a operação de compra de mercadorias estrangeiras 
para revenda em território nacional de modo ilícito, sendo vedado o reexame de provas 
em recurso especial, conforme Súmula n. 7 do STJ.
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IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A exasperação da pena-base pode seguir a fração de 1/6 
sobre a pena mínima ou 1/8 sobre a diferença entre as penas máxima e mínima do 
delito, ressalvada a possibilidade de adoção de outras frações desde que haja 
fundamentação idônea para tanto. 2. A revisão da capacidade econômica para fixação 
da prestação pecuniária é inviável em recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do 
STJ".

 
Dispositivos relevantes citados: CP, arts. 59, 68, 45, § 1º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 773.645/MS, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/4/2023; STJ, AgRg no HC 788.363/ES, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
           Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que manteve o critério de 
exasperação da pena-base utilizado pela origem e o valor da prestação pecuniária.

2. O acórdão recorrido utilizou a fração de aumento de 1/8 sobre a diferença da 
penas mínima e máxima previstas para o delito de descaminho, para cada 
circunstância judicial desfavorável, bem como fixou a prestação pecuniária em 5 
salários-mínimos.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a exasperação da pena-base deve 
seguir a fração de 1/6 por circunstância judicial desfavorável e se a prestação 
pecuniária pode ser reduzida no caso concreto.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência reconhece a discricionariedade do julgador na escolha do critério de 
exasperação da pena-base, admitindo a utilização da fração de aumento de 1/6 sobre 
pena mínima abstratamente cominada para o delito ou 1/8 sobre o intervalo entre as 
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penas mínima e máxima abstratamente cominadas, ressalvadas as hipóteses em que 
haja fundamentação idônea e bastante que justifique aumento superior às frações 
acima mencionadas.

5. A fixação da prestação pecuniária considerou a disponibilidade financeira que a 
acusada revelou ter para realizar a operação de compra de mercadorias estrangeiras 
para revenda em território nacional de modo ilícito, sendo vedado o reexame de provas 
em recurso especial, conforme Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A exasperação da pena-base pode seguir a fração de 1/6 
sobre a pena mínima ou 1/8 sobre a diferença entre as penas máxima e mínima do 
delito, ressalvada a possibilidade de adoção de outras frações desde que haja 
fundamentação idônea para tanto. 2. A revisão da capacidade econômica para fixação 
da prestação pecuniária é inviável em recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do 
STJ".

 
Dispositivos relevantes citados: CP, arts. 59, 68, 45, § 1º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 773.645/MS, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/4/2023; STJ, AgRg no HC 788.363/ES, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por TERESINHA DIONISIO DOS 

SANTOS contra decisão de minha lavra de fls. 529/537, em que conheci do agravo 

regimental para conhecer, em parte, do recurso especial e, nesta extensão, com 

fundamento na Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, negar-lhe 

provimento.

No presente regimental (fls. 543/563), a defesa reitera que a exasperação da 

pena-base na fração de 1/6 pela valoração negativa de circunstância judicial seria 

o correto e a regra. Reafirma, ainda, que não teria sido levado em consideração a 

natureza indenizatória da prestação pecuniária e a capacidade econômica da 

agravante para pagamento.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo 

regimental ao órgão colegiado para redimensionar a pena-base.

É o relatório.
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VOTO

Não obstante o empenho da defesa, mantenho a decisão agravada por seus 

próprios fundamentos.

Consta dos autos que a acusada foi condenada pela prática do delito tipificado 

no art. 334, caput, § 1º, III, do CP (descaminho), à pena de 1 ano, 9 meses e 7 dias de 

reclusão, em regime inicial aberto, substituída a pena privativa de liberdade por duas 

penas restritivas de direitos: prestação pecuniária, equivalente a 5 salários mínimos 

vigentes à época do pagamento e prestação de serviços à comunidade ou a entidades 

públicas, à razão de uma hora de serviço por dia de condenação (fl. 208).

O acórdão recorrido afastou a valoração negativa da circunstância judicial da 

personalidade do agente e reduziu a pena da acusada para 1 ano, 5 meses e 15 dias 

de reclusão (fl. 367).

Em recurso especial (fls. 377/413), a defesa apontou violação aos arts. 59 e 68, 

ambos do CP, porque o TRF4 manteve a exasperação da pena-base em 9 meses por 

duas circunstâncias judiciais desfavoráveis, o que não seria correto. Aduz que o correto 

seria o incremento na fração de 1/6 da pena mínima por cada vetorial desfavorável.

Em seguida, apontou violação ao art. 45, § 1º, do CP, porque o TRF-4 teria 

fixado a prestação pecuniária em 5 salários mínimos, sem levar em consideração a 

natureza indenizatória da prestação e a capacidade econômica da recorrente. 

Articulou que "a pena de prestação pecuniária ser reduzida a patamar que possibilite o 

adimplemento pelo apenado e de forma proporcional à pena aplicada no mínimo legal, 

com fundamento no requisito da proporcionalidade da pena, além de respeitar 

as regras estabelecidas no art. 45, §1º, do CP e a sua natureza indenizatória" (fl. 405).

Requereu a exasperação da pena-base na fração de 1/6 sobre a pena mínima e 

a redução da prestação pecuniária. Caso não conhecido ou não provido o recurso 

especial, a concessão da ordem de Habeas Corpus de ofício.

Conforme exposto na decisão agravada, o Tribunal a quo manteve a valoração 

negativa das circunstâncias judiciais da culpabilidade e das circunstâncias do crime, e 

recalculou a pena-base utilizando como critério de exasperação da basilar, para cada 

uma das vetoriais negativadas, a fração de 1/8 sobre o intervalo mínimo e máximo da 

pena abstratamente cominada para o delito de descaminho (1 a 4 anos). Portanto, para 

cada vetorial negativada, o incremento da pena-base foi de 4 meses e 15 dias.

O acórdão recorrido merece ser mantido, pois a orientação jurisprudencial desta 

Corte é no sentido de que, considerando o silêncio do legislador, admite-se dois 
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critérios de incremento da pena-base, por cada circunstância judicial valorada 

negativamente, sendo o primeiro de 1/6 da pena mínima abstratamente cominada para 

o delito e o outro de 1/8 sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima 

abstratamente cominadas, ressalvadas as hipóteses em que haja fundamentação 

idônea e bastante que justifique aumento superior às frações acima mencionadas.

Precedente:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
LESÃO CORPORAL PRATICADA EM CONTEXTO DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CRITÉRIO DE EXASPERAÇÃO. DISCRICIONARIEDADE 
MOTIVADA DO JULGADOR. 1/8. FRAÇÃO 
PROPORCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme 
em garantir a discricionariedade do julgador, sem a fixação 
de critério aritmético, na escolha da sanção a ser 
estabelecida na primeira etapa da dosimetria. Assim, o 
magistrado, dentro do seu livre convencimento motivado e 
de acordo com as peculiaridades do caso concreto, 
decidirá o índice de exasperação da pena-base, em 
observância aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.

2. No caso em exame, a pena-base do réu foi 
exasperada em 1/8 sobre o intervalo entre as penas 
máxima e mínima abstratamente cominadas para cada 
circunstância judicial desfavorável - critério que não se 
revela desarrazoado e, entre outros, é admitido por 
esta Corte Superior. Com efeito, a jurisprudência do 
STJ não impõe ao magistrado a adoção de uma fração 
específica, aplicável a todos os casos, a ser usada na 
valoração negativa das vetoriais previstas no art. 59 do 
CP.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 773.645/MS, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/4/2023, 
D Je de 3/5/2023.)

 
Repise-se que, nos termos da jurisprudência desta Corte, "[n]ão há direito 

subjetivo do réu à aplicação do quantum de aumento de 1/6 sobre a pena mínima, na 

primeira fase da dosimetria da pena, para cada circunstância judicial valorada 

negativamente. Afinal, embora tal fração corresponda a um dos parâmetros aceitos por 

este STJ, não é obrigatória sua aplicação, até porque a fixação da pena base não 

precisa seguir um critério matemático rígido" (AgRg no HC n. 788.363/ES, relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, D Je de 20/4/2023).

Assim, na hipótese dos autos, a fração de aumento aplicada à pena-base para 

cada uma das circunstâncias judiciais negativadas foi de 1/8 sobre o intervalo entre as 
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penas mínima e máxima abstratamente cominadas para o tipo penal (art. 334 do CP), 

montante que se revela proporcional e idôneo.

Nessas condições, reitera-se que não há ilegalidade ou desproporcionalidade 

dos parâmetros utilizados pela instância ordinária que justifique a revisão de dosimetria 

de pena por esta Corte Superior, devendo o entendimento da origem ser mantido.

Lado outro, a respeito da violação ao art. 45, § 1º, do CP, o TRF4 manteve a 

pena de prestação pecuniária, conforme fixada na sentença, pelas seguintes razões:
 

"No que toca à prestação pecuniária, anoto que, 
para definição do valor da restritiva de direitos em questão, 
devem ser levadas em conta as vetoriais do artigo 59 do 
Código Penal, a extensão do dano ocasionado pelo delito, 
a situação financeira do agente e a necessária 
correspondência com a pena substituída.

Ainda, a prestação pecuniária substitutiva da pena 
privativa de liberdade deve ser fixada levando-se em 
consideração também a extensão de sua conduta e o 
eventual pagamento de fiança.

No caso dos autos, a ré adquiriu e transportou 
por conta própria mercadorias de procedência 
estrangeira desacompanhadas de documentação legal 
de regular internalização, avaliadas em R$ 18.121,32, o 
que afasta a alegação de miserabilidade e demonstra 
capacidade financeira. Realmente, conquanto a ré 
afirme que aufere apenas R$ 800,00 mensalmente 
como diarista, as autuações administrativas e os 
respectivos valores revelam que TERESINHA, no 
mínimo, possui recursos financeiros para investir na 
compra de mercadorias estrangeiras para revenda em 
território nacional, como se percebe, por exemplo, da 
apreensão de mercadorias em montante estimado de 
R$ 22.495,75 em 16/03/2020, um ano e cinco meses 
antes da autuação em tela.

Diante de tais fatores, mantenho a prestação 
pecuniária em 5 (cinco) salários mínimos, no 
valor vigente à época do efetivo pagamento.

No ponto, cumpre rechaçar o pleito da defesa para 
que o cálculo da prestação pecuniária seja feito com base 
no salário mínimo vigente à época do fato.

A respeito, pontuo que resta consolidado neste 
Tribunal o entendimento de que, na fixação da prestação 
pecuniária, não se aplica o § 1º do art. 49 do Código Penal, 
devendo ser estabelecida no valor do salário mínimo da 
época do pagamento.

[...]
Rejeita-se, portanto, o pleito defensivo de aplicação 

do salário mínimo vigente à época do fato delitivo" (fls. 
364/366).

 
Como consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem entendeu que a 

pena de prestação pecuniária no importe de 5 salários-mínimos mostrava-se 
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adequada, diante da disponibilidade financeira que a acusada revelou ter para realizar 

a operação de compra de mercadorias estrangeiras para revenda em território nacional 

de modo ilícito.

Nessas condições, reitera-se que, para se reduzir o valor fixado, como pretende 

a defesa, revendo a capacidade econômica da acusada, seria necessário analisar 

elementos fático-probatórios do caso concreto, providência vedada conforme a Súmula 

n. 7 desta Corte.

Ilustrativamente:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS, TRÁFICO 
TRANSNACIONAL DE ARMAS E CONTRABANDO DE 
CIGARROS. VIOLAÇÃO DO ART. 45, § 1º, DO CP. 
PEDIDO DE REDUÇÃO DA PENA DE PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA. ALTERAÇÃO. DESCABIMENTO. FIXAÇÃO 
NOS TERMOS DA LEI. CONDIÇÕES FINANCEIRAS. 
ANÁLISE DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem dispôs que a pena de 
prestação pecuniária deve ser fixada atentando à situação 
financeira dos acusados e, nessa medida, deve ser 
arbitrada de modo a não torná-los insolventes; todavia, não 
pode ser fixada em valor irrisório que sequer seja sentida 
como sanção. [...] É razoável considerar que a soma da 
pena de multa eventualmente fixada com a prestação 
pecuniária, dividida pelo número de meses da pena 
privativa de liberdade aplicada, não pode atingir montante 
superior àquele que comprometeria a subsistência do 
condenado. Em regra, tenho entendido como razoável o 
dispêndio de valor aproximadamente 30% da renda mensal 
do réu. [...] Contudo, tal critério não é absoluto, podendo 
variar conforme as circunstâncias identificadas no 
processo, como no caso de fortes indicativos deque o réu 
atua em nome de organização criminosa de 
elevada capacidade financeira. São representativos de tal 
envolvimento, por exemplo, o elevado valor de mercadorias 
(eletrônicos, drogas, dentre outros) apreendidas, 
sonegação de significativa importância nos crimes 
tributários, pagamento de fiança de alto montante ou, 
ainda, exercício de atividade empresarial (contemporânea 
ou não aos fatos e a sentença condenatória). [...], tendo em 
conta a renda a ser considerada como auferida pelos 
acusados e os demais critérios balizadores anteriormente 
expostos, reduzo a prestação pecuniária para 7 (sete) 
salários mínimos para a ré ANDRIELE.

2. Rever a situação econômico-financeira do 
agravante, de modo a alterar o entendimento adotado 
na instância ordinária, demandaria, novamente, 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que é vedado em recurso especial (AgInt no AR Esp n. 
1.044.643/ES, Ministro Sebastião Reis Junior, Sexta 
Turma, D Je 21/5/2018).
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3. Fixada fundamentadamente pelo Tribunal de 
origem a prestação pecuniária, levando em conta as 
peculiaridades do caso e a renda mensal declarada 
pelo réu, o acolhimento do pleito de revisão da 
proporcionalidade da prestação pecuniária demandaria 
imprescindível reexame de matéria fático-probatória, 
inviável em recurso especial, ante o óbice da Súmula 
7/STJ (AgRg nos E Dcl no AREsp n. 1.686.679/PR, 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, D Je 13/8/2020).

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no R Esp n. 1.862.237/PR, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, 
D Je de 10/3/2023.)

 
Desse modo, entendo que a irresignação defensiva não merece prosperar.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TERESINHA DIONISIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

C5422124490;06144=0449@ 2023/0396287-2  -  AREsp 2497407   Petição : 2024/0088558-4  (AgRg)

Documento eletrônico VDA44127929 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 23/10/2024 12:54:10
Código de Controle do Documento: AD05EC1B-BBF3-43F4-9213-A72751475268


